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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA DE JAGUARUANA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PROCESSON“ 03.06-001I2020
TOMADADE PREÇOSNº O10I2020-TP

_SERVIÇOS
PARTICIPAÇAO EXCLUSIVAMEIEPP

EDITAL

PREÃMBULO

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,

PLANEJAMENTO E FINANÇAS, mediante a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº

094/2019, de 03IO7I2019, torna público para conhecimentodos interessados que, na data, horário e local indicados,

fará realizar licitação na modalidadeTOMADADE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR

PREÇO UNITARIO, mediante Regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO, conforme as condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei

Complementar123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal 8538/2015.

Data da sessão: 12/05/2020.
Horário: 8:30 AM.
Local: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro,

Jaguaruana-CE, CEP 62823-000.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Prestação de serviços

na elaboração da Planta Genérica de ValoresdoMunicipio de Jaguaruana, Estado do Ceará, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DAS ORIENTAÇÓES GERAIS

2.1. Em face ao atendimento aos pressupostos estabelecidos no Art. 48, Incisos I da Lei Complementar

nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 7 de agosto de 2014,

para o processo licitatório, será adotado o tipo de concorrência PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

2.2. O Órgão Gerenciador desta Tomada de Preços e a Secretaria de Administração, Planejamento e

Finanças.
2.3. Não existe órgão participantenesta licitação.

2.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao

processo licitatório e as especincações técnicas constantes no Anexo I - Projeto Básico deste Edital, O licitante

deverá obedecer a este último.

2.5. Todas as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem como

nos avisos e durante as sessões públicas, observarão o fuso
horário do Estado do Ceará.

2.6. Serão aplicadas as disposições editadas em normas legais da União, dos Estados e dos Municípios

em função do estado de excepcionalidadeda pandemia do COVID-19, em
relação ao cumprimento das exigências

para a participação em licitações públicas, especialmente as relativas às vigencias das certidões de regularidade

fiscal, trabalhista e cível.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no Orçamentodo Município para o exercício de 2020, conforme abaixo:

3.1.1. 0101.04.122.0100.2.001, elemento de despesa 33.91.3900, sublemento 33.91.3939,

valor estimado R$ 64.233,33.
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4. DA PARTICIPAÇÃO NESTA TOMADADE PREÇOS

.
4.1. A participação nesta licitação é exclusiva a MicroempresasI Empresas de Pegueno Porte ou

Egurºarados, cup ramo de ativrdade seja compatível com o objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro
de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

4.2. Também poderão participar nesta licitação Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou

Equiparadosnão cadastrados no Cadastro de que trata o item anterior, desde que compareçamperante a Comissão,

em até 3 (três) dias anteriores a data marcada para a entrega e abertura dos envelopes. conforme definido no

preâmbulodeste Edital.
4.3. O interessado que optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e

abertura dos envelopes, conformedescrito no preâmbulodeste edital, em envelope fechado, todos os documentos
definidos na Seção "DA HABILITAÇÃO”.

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.4.1. Empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou

Equiparados;
4.4.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislaçãovigente;
4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e reSponder administrativa ou judicialmente;

4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9“ da Lei nº 8.666, de 1993;

4.4.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores,
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9“ da Lei nº 8666, de 1993.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Os licitantes que se interessarem em se manifestar durante as fases do procedimento licitatório

deverão estar devidamente credenciados.
5.2. Poderá ser credenciado o licitante interessado ou o seu representante legal.

5.2.1. Para o Credenciamento, deverão ser apresentadas cópias ou originais dos seguintes

documentos:
5.2.1.1. Quando feito por titular da empresa licitante:

5.2.1.1.1. Documento de identincaçâo oficial do titular da empresa presente
a sessão pública;

5.2.1.1 .2. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo
serem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato
modificado no histórico de constituição, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.

5.2.1.2. Quando feito por RepresentanteLegal do Licitante Interessado:

5.2.1.2.1. Documento de identificação oficial do representante designado
presente à sessão pública;

5.2.1.2.2. Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular, com

firma reconhecida e com poderes para formular ofertas de preços
e para praticar os demais atos pertinentes desta Tomada de

Preços, em nome do representado;
5.2.1 .2.3. Documento de identilicação oficial do titular da empresa outorgante

da procuração;
5.2.1.2.4. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos. podendo

serem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato
modificado no histórico de constituição, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.

5.3. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante,
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5.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

5.4.1. Após a fase de credenciamento, é permitida a substituição do representante legal
credenciado, desde que devidamente justificada pelo licitante e autorizada pela Secretaria
de Administração, Planejamento e Finanças, com a apresentação de nova procuração
pública ou particular e cópia autenticada da identidadee CPF do novo representante.

5.4.2. A não'apresentação ou incorreçãode quaisquer dos documentos de credenciamento não
impedirá a partiCIpação do licitante nesta Tomada de Preços, porém impedirá o seu
representante de se manifestardurante a sessão.

6. DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

6.1. Participarão desta licitação interessados com credenciamento regular no Cadastro de Fornecedores

e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, em relação aos níveis habilitação juridica, regularidade
fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira, bem como interessados não credenciadas no referido

sistema, mas que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data

do recebimentodas propostas.
6.2. Os interessados não atendam aos requisitos para a emissão do Certihcado de Registro Cadastral,

deverão comparecer perante a Comissão Permanente de Licitação, e apresentar a documentação
de Habilitação

Cadastral, conforme definido no item anterior, até o terceiro dia anterior à data prevista para a abertura das

propostas, nos termos do art. 22, 52“ da Lei 8.666, de 1993.

6.3. Após a efetuação do cadastro, a Comissão Permanente de Licitação expedirá o Certiâcado de

Registro Cadastral— CRC, que deverá ser apresentado, pelo interessado, no dia marcado para a
abertura da sessão,

em atendimento às disposições contidas na legislação.
6.3.1. A falta de apresentação do Certificado de que trata esta seção, implica na desclassificação

do interessado, exceto, se restar comprovado, junto à documentação de habilitação, que o
interessado atenda a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia

anteriorà data do recebimentodas propostas, conforme definido no preâmbulodeste edital.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. Habilitação Jurídica:
7.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no RegistroPúblico de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

7.1.2. No caso de empresário individual, inscrição no RegistroPúblico de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

7.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI, Certificado da Condição de

MicroempreendedorIndividual - CCMEI, na forma da Resolução CGSlM nº 16, de 2009.

7.1.4. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada,
ato constitutivo,

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

7.1.5. Sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no RegistroCivil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçãodos seus
administradores.

7.1.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

7.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, decreto de

autorização.
7.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

7.2.1 . Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas - CNPJ.
1.2.2. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, referente a todos os créditos

tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos a Seguridade Social.

7.2.3. Prova de RegularidadeFiscal perante a Fazenda Estadual do
domicilio sede do Licitante.

7.2.4. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal do domicilio sede do Licitante.

7.2.5. Prova de regularidadecom o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

7.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
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7.2.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço ME/EPP ou equipar ,

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição,
sob pena de inabilitação.

7.2.6.2. A existência de restrição relativamentea regularidade fiscal não impede que o
Ireitante qualificado comoME/EPP ou equiparado seja declarado vencedor, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

Qualificação Técnica:
7.3.1 .

7.3.2.

7.3.3.

Prova de inscrição da empresa licitante e do(s) Responsável(eis) Técnico(s) do licitante no
CREA (ConselhoRegional de Engenharia,Arquitetura e Agronomia) ou CAU (Conselhode
Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em

plena validade;
Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos
termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(eis) técnico(s), que demonstre
a Anotaçãode ResponsabilidadeTécnica -ARTou o Registro de ResponsabilidadeTécnica
— RRT, relativo à prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compativeiscom o item pertinente.
7.3.2.1. O licitante disponibilizará todas as informaçõesnecessárias à comprovação da

legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s).
7.3.2.2. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes da Certidão de

Acervo Técnico - CAT sejam idênticas à utilizada nas definições tratadas neste
Edital, contudo as informações neles insertas deverão ser suficientes para que
se faça a aferição da compatibilidade dos serviços com aqueles exigidos no
Anexo I - Projeto Básico deste Edital,

7.3.2.3. O responsável técnico deverá pertencer ao quadro permanente da empresa
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo—se como tal,

para ins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de

contrato social/estatuto social, o administrador ou o diretor, o empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social e o

prestador de serviços com contratoescrito firmado com o licitante.

7.3.2.4, No decorrer da execução dos serviços, os profissionais poderão ser
substituídos, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, por profissionais de

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada

pela Administração.
Um ou mais Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa que comprove a

aptidão para a execução do objeto em características, quantidades e prazos compatíveis,

por meio da apresentação de atestados fornecidospor pessoas jurídicas de direito público
ou privado, com tirma reconhecida.
7.3.3.1. Não há obrigatoriedadede que as nomenclaturasconstantes do atestado sejam

idênticasà utilizada nas definições tratadas neste Edital.

Qualificação Econômico Financeira:
7.4.1.

7.4.2.

7.4.3.

Certidãonegativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo
distribuidor da sede do

licitante.
Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do Exercício — DRE do exercício de

2018 ou 2019, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação

Enanceira da empresa, vedada a sua substituiçãopor balancetes ou balanços
provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses

da data de apresentação da proposta.
7.4.2.1 . No caso de empresa constituidano exercicio social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

Demonstrativo de comprovação da situação financeira da empresa, constatada
mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvencia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

resultantes da aplicação das fórmulas:

LG= Liquidez Geral - superior a 1

SG= Solvência Geral - superior a 1

Praça Adºlfo Francisco da Rochª, 404, Centro, Jaguaruana-CE,CEP 62523-000. C.N.P.J.:
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LC= Liquidez Corrente — superior a 1

Sendo,
LG= (AC+RLP) I (PC+PNC)
SG= AT ! (PC+PNC)
LG= AC ! PC

Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC= PassivoCirculante
PNC= Passivo não Circulante
AT=Ativo Total

7.4.3.1 . As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, que apresentarem resultado inferior
ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de
10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item pertinente.

7.4.3.2. O Demonstrativo do Cálculo dos Indices Contabeis deve ser extraídodo Balanço
e dos Demonstrativosapresentados junto a documentação de habilitação do
Licitante, deve ser elaborado e assinado por contador ou profissional
equivalente que seja devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, "cando este Demonstrativo dispensado da obrigação de estar
protocolado ou registrado na Junta Comercial da sede ou do domicilio do

licitante ou em outro órgão equivalente, desde que emitidos até a data anterior
à realização deste Certame, exceto em caso de abertura de prazo para juntada
de nova documentação por conta de inabilitação de todos os licitantes, quando
poderá ser assumido novo prazo para a sua emissão.

7.4.4. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da

contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis
do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por

balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

7.4.5. Garantia no valor de R$ 642,33 (seiscentos e quarenta e dois reais e trinta e três centavos),
relativo a 1% (um por cento) do objeto de contratação, assim definidos:

7.4.5.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes serem
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

7.4.5.1 .1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir
à Unidade Arrecadadorafl'esouraria da Prefeitura de Jaguaruana,
sito à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro. Jaguaruana-
CE. CEP 62.823-000,ou entrar em contatopelo telefone (88) 3418-
1288, para informações sobre a conta corrente especmca para
essa finalidade.

7.4.5.1 .2. Caso a modalidadede garantia recair em títulos da dívida pública,
estes deverão vir acompanhados de laudos de autenticidade e de
laudo de valor atribuído aos títulos, com valores atualizados
expedidos pela Comissão de ValoresMobiliários — CVM do Banco
Central do Brasil, há no máximo, um ano a ser contado do dia de
abertura do Certame.

7.4.5.2. Segurogarantia;
7.4.5.2.1. Caso a modalidade seja Seguro-Garantia, o licitante deverá fazer

a comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela
seguradora, cuja vigência será de, no minimo, 60 (sessenta) dias
após a data marcada para a abertura dos envelopes, conforme

PraçaAdolfo Francisco da Rocha, 404, Centro. Jaguaruana—CE, CEP 62523—000, C.N.P.J.: 07.615,750/0001-17 FONE: (88) 3418-1288
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definido no preâmbulo deste edital, do q
obrigatoriamenteconstar:

7.4.5.2.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;

7.4.5.2.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº
010/2020-TP;

7.4.5.2.4. Valor: R$ 642,33 (seiscentos e quarenta e dois reais e trinta e
três centavos);

7.4.5.3. Fiança bancária.
7.4.5.3.1 . Caso a modalidadede garantia escolhida seja a fiança bancária, o

licitante entregará o documento no original fornecido pela
instituição concedente junto com o registro da Instituição no Banco
do Centraldo Brasil, do qual deverá, obrigatoriamente,constar:

7.4.5.3.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;

7.4.5.3.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº
010/2020-TP;

7.4.5.3.4. Valor: R$ 642,33 (seiscentos e quarenta e dois reais e trinta e
três centavos);

7.4.5.3.5. Prazo de validade: 60 (sessenta) dias após a data marcada para a
abertura dos envelopes, conforme deânido no preâmbulo deste
edital.

7.4.5.3.6. A liberação de qualquer das garantias será feita, para o licitante
inabilitado, somente após concluida a fase de habilitação, e, para
os demais, somente após o encerramento de todo o processo
licitatório;

7.4.5.4. A garantia de proposta poderá ser executada:
7.4.5.4.1 . Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o seu prazo de

validade;
7.4.5.4.2. Se o licitante, depois de convocado para assinar o Contrato, não o

Gzer.

7.5. Cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal:

7.5.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que não possui em seu quadro de pessoal

empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiçãode aprendiz, a partir de 14

anos.

8. DA PROPOSTA
8.1 . A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida em português, impressa, rubricada

em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa
licitante, sem emendas, entrelinhas

ou ressalvas, devendo conter:
8.1.1 . Identificação do licitante e do seu representante legal conforme modelo de proposta anexo

deste edital;
8.1.2. Valor unitário e total dos serviços;
8.1.3. Descriçãodetalhada do objeto;
8.1.4. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

8.2. Em nenhuma hipótese, após aberta a sessão, poderá ser alterado, por parte do Licitante,
o conteúdo

da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer outra modificação que importe

a modificação dos termos originais.
8.3. Serão corrigidos automaticamente pelo Presidente quaisquer erros de soma

e/ou de multiplicação.

8.3.1. Em se tratando de erros de soma ou de multiplicação, será sempre
levado em consideração,

para efeitos de correção, o valor unitário ofertado.

8.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome na Tomada

de Preços, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.
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8.5. lncumbirã ao licitante acompanhar todas as operações durante a sessão pública da
Preços, ficando responsavel pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de qualquer ato
praticado na sessão.

8.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
8.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o CONTRATADO.

8.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
sewlços.

.
8.9. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes

liberados dos compromissos assumidos.

9. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

9.1. O conjunto de documentos relativos ao credenciamento, às declarações, à proposta e à habilitação,
deverão ser entregues separadamente, no horário e local marcados para a abertura dos envelopes, conforme
definido no preâmbulo deste Edital, devendo os envelopes contendo a proposta de preço e a habilitação estarem
fechados e lacrados, rubricados no fechoe identificados com o nomedo licitante e contendoem suas partes externas

e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
TOMADADE PREÇOS Nº 010/2020-TP
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

ENVELOPE Nº 02 — PROPOSTA DE PREÇOS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
TOMADADE PREÇOSNº 010/2020-TP
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ Nº

9.2. Será admitido, por via postal ou similar, com comprovaçãomedianteAviso de Recebimento—AR.

9.3. Na hipótese de remessa por via postal, os dois envelopes e as declarações deverão ser

acondicionados em invólucro único, enviados/entregues no seguinte endereço:

AIC COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
_

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACAO
PRAÇA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA, 404, CENTRO, JAGUARUANA-CE, CEP 62.823-000

REF.: TOMADADE PREÇOSNº O10l2020-TP _

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO,PLANEJAMENTO E FINANÇAS

DATA DA SESSÃO: 12/05I2020
HORA DA SESSÃO: 8:30 AM
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

9.4. A documentação recebida por via postal, será considerada, para efeito de participação da sessão

pública e, consequentemente, de análise dos documentos, tão somente aqueles
cuja entrega tenha ocorrido antes

do horário marcado para a abertura da sessão, conforme indicado no preâmbulodeste Edital.

iraa enas rotocolarsua documenta ão ara artici a ão nestalicita ão

deverá fazê-lo exclusivamente por pregosto constituído por procuração pública ou particular com firma

reconhecidado outorgante.
9.5.1. O ºrocurador só pode representar uma única empresa.
9.5.2. A empresa só pode ser representada por um único procurador.

9.6. A documentação encaminhada na forma deste subitem será submetida à verificação dos demais

licitantes, a fim de que estes confirmem a inviolabilidade dos invólucros e a conformidade das declarações.
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10. DAS REGRAS COMPLEMENTARES DA DOCUMENTAÇÃO

”10.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

10.2. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade
fiscal e trabalhista da matriz e da filial.

[10:3. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou

pelo orgao expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 30
(trinta) dias contados da data da abertura da sessão pública.

10.4. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
10.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:

10.5.1. Na forma prevista em lei, e quando não houverregulamentação específica, deverão sempre
ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ;

10.5.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;
10.5.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
10.5.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei,

exceto quando se tratarem de documentos que, por força da Lei, possuam códigos de
validações que possam ser validadosatravés de consulta aos sítios expedidores, dos quais
serão juntados aos autos, a qualquermomento, pela Comissão Permanente de Licitação,

para efeito de comprovaçãoda consulta.

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

11.1. A abertura da presente licitação dar-se—á em sessão pública, de forma PRESENCIAL, na data, horário

e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, deverá entregar ao

Presidente, a documentação de credenciamento, Certificado de Registro Cadastral — CRC, Declaração de

Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparado, Envelope com documentos de

habilitação e envelope com proposta de preços.
11.2. Após a identificação dos licitantes presentes, o Presidente submeterá à verificação dos demais

licitantes, eventual documentação recebida por via postal.

11.3. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicaçãoentre eles, nem

atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbam o bom andamento dos trabalhos.

11.4. Não será aceita nenhuma documentação após a data e horário marcados para a
abertura da sessão,

conforme definido no preâmbulodeste Edital, a não ser aquelas solicitadaspela Comissão
Permanente de Licitação

aos licitantes por conta de eventual diligência.

12. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÓES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃODE HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o Presidente verihcara eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participaçãonesta Tomada de Preços ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

12.1 .1. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

12.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www,cni.ius.br/improbidade adm/consultar requeridophº).

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.2.1. Da consulta, a critério do Presidente, poderá ser juntada documentação de comprovação

da consulta realizada.
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Constatado o descumprimentodas condições de participaçãoou a existênciade sanção, .

reputará o liCitante inabilitado, por falta de condição de participação.
12.3.1. Não ocorrendoa inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação

de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas
neste instrumento convocatório.

1231. Caso necessário, o Presidente poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade,nova data e horário em que voltará a se reunir.

12.4. Será inabilitado o licitante que:
12.4.1. Não. comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos

eXIgidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o
disposto quanto à comprovação de regularidade fiscal das Microempresase Empresas de
Pequeno Porte;

12.4.2. Incluir a proposta de preços no Envelope nº 01.

12.5. Constatada a existência de alguma restrição no que tange a regularidade fiscal de microempresa,
empresa de pequeno porte, será concedidoprazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a
realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidão negativa.
125.1. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do

julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

12.5.2. A não regularizaçãofiscal no prazo previsto no subitem anterioracarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. sendo
facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, ou revogar a licitação.

12.6. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope nº 02, sem ser aberto, depois de

transcorrido o prazo legal sem interposiçãode recursoou de sua desistência, ou da decisão desfavoráveldo recurso.

12.7. Após o procedimentode verificação da documentação de habilitação, os Envelopes nº 02 - Proposta

de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os
licitantes tenham desistido

expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especiôcamente marcado para este fim, após o regular

decurso da fase recursal.
12.7.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer,

os Envelopes nº 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato

e mantidos invioláveis até a posteriorabertura.

12.7.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o

licitante por motivo relacionadocom a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes

ou só conhecidos após o julgamento.

12.8. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste

Instrumento Convocatório.
12.9. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão

Permanente de Licitação podera fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação

ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

12.10. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da

Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes credenciados e
licitantes presentes.

12.11. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso

em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1. O critério de julgamentoserá menor preço unitário.

13.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos

membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais dos
licitantes.

13.2.1. A Comissão Permanente de Licitação, caso julgue necessário. poderá suspender
a reunião

para análise das propostas.
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13.3. A Comissão Permanente de Licitação veriHcará as propostas apresentadas, desclassifictznàv esde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

.

13.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamentoda proposta.

13.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.
13.6. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar

o prazo de 8 (ºitº) dias uteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.
13.7. Será desclassificada a proposta que:

13.7.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
13.7.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento;
13.7.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;
13.7.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentossubsidiados

ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes.

13.7.5. Apresentem preços manifestamente inexequíveis.
13.8. Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.
13.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 5 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666,

de 1993.
13.10. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo Item, não sendo possível a sua imediata desclassincação por inexequibilidade, será

obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
13.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

13.12. O Presidente poderá convocar o licitante para enviar documentação dentro de prazo oportunamente

avaliado, sob pena de não aceitação da proposta vencedora.
13.12.1. O prazo estabelecido pelo Presidente poderá ser prorrogado por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita

pelo Presidente.
13.13. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão Permanente de Licitação

examinará a proposta

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordemde classificação.

13.14. Do julgamentodas propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação

de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.15. lnterposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugna-Io no mesmo

prazo.
13.16. Transcorrido o prazo recursal, sem interposiçãode recurso, ou decididos os recursos interpostos, a

Comissão Permanente de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do

certame pela autoridade competente e, após. adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

13.17. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na

imprensa ohcial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso

em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das

propostas observará o disposto no art. 109, 5 4". da Lei 8.666, de 1993.

14.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados,

pelo prazo necessário à interposição de recursos.
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14.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas

suspensivo, podendo a autoridadecompetente, motivadamentee presentes razões de interesse público, atribuir aos
demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados com a seguinte destinação:

A Secretariade Administração, Planejamento e Finanças
AIC Hamilton Rebouças BarbosaNeto
Secretáriode Administração, Planejamento e Finanças
Ref: Interposição de Recursos Habilitação/Proposta
Tomada de Preços nº 010/2020-TP

'14.5. O recurso será dirigido ao Sr. Hamilton Rebouças Barbosa Neto, Secretário de Administração,

Planejamento e Finanças, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua
decrsão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo,
neste caso. a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimentodo recurso. sob
pena de responsabilidade,

14.6. Os recursos interpostosfora do prazo não serão conhecidos.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do Presidente, caso
não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

16. DO CONTRATO
16.1 . Após a homologaçãoda licitação, será tirmado Contrato.

16.2. O contrato terá vigência de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogadona forma da Lei 8.666/93.

162.1. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.2. Alternativamente a convocação para comparecer perante a Secretaria de Administração,

Planejamento e Finanças para a assinatura Contrato, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura ou aceite do adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5

(cinco) dias úteis. a contar da data de seu recebimento.

16.2.2.1. Os prazos previstos nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por igual

período, por solicitação justificada do adjudicatáriae aceita pela Administração.

16.3. Até a assinatura do Contrato, poderá ser desclassificada a proposta e/ou inabilitado o adjudicatário,

caso a Secretaria de Administração, Planejamentoe Finanças venha a ter
conhecimentode fato desabonador à sua

habilitação, conhecido após o julgamento.
16.3.1. Ocorrendo eventual desclassificação da proposta e/ou inabilitação do adjudicatário, a

Secretaria de Administração, Planejamentoe Finanças poderá retornar à sessão pública da
licitação e convocar as licitantes remanescentes, observados o disposto neste Edital e a
ordem final de classmcação das propostas.

16.4. Se o adjudicatário, injustificadamente. recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para. após a verificação da aceitabilidade da proposta,

negociação e comprovadosos requisitos de habilitação. celebrar a contratação, sem
prejuízo das sanções previstas

neste Edital e das demais cominações legais.
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17. DO REAJUSTE
17.1. O preço contratado será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a

partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Indice de Pre os ao Con “

—

IPCA, ou outro que venha a substitui—Io.
ç sumidor Amplo

.

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeirosdo ultimo reajuste, sendo formalizados por meio de apostilamento.

18. DAS ALTERAÇÓES
18.1. Eventuais alterações contratuais reger—se-ãopela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

1ª.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

suptrestsoes que se tizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
con ra o.
As supressões resultantes de acordo celebradoentre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19. EXECUÇÃO Dos SERVIÇOS, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimentoe aceitação do objeto e de tiscalização estão previstos no Projeto Básico.

20. OBRIGAÇOES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS E DO

CONTRATADO
20.1. As obrigações da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças e do Contratado estáo

estipuladas no Projeto Básico.

21. DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

22. DO PAGAMENTO
22.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças no prazo

de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota FiscavFaiura contendo o detalhamento dos serviços

executados e os materiaisempregados, através de ordem bancária. para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo CONTRATADO, conforme cronograma de desembolso estipulado no Projeto Básico, anexo deste

edital.
22.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

22.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto" pelo servidor competente,

condicionado este ato a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços

efetivamente prestados e aos materiais empregados.
22.4. Havendoerro na apresentação da Nota Fiscal/Faturaou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação ânanceira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO

providencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se—á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Secretaria de Administração,

Planejamento e Finanças.
22.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:
22.5.1. Não produziu os resultados acordados;
22.5.2. Deixou de executar as atividadescontratadas, ou não as executou com a qualidademínima

exigida;
22.5.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizou—oscom qualidade ou quantidade inferior à demandada.

22.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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.
22.7. Antes de cada pagamento ao CONTRATADO,será realizadaconsulta aos cadastros pe para

verrfrcar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

2.8. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciadasua advertência,
por escrrto, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa,
sendo que o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Secretaria de Administração,
Planejamento e Finanças.

.
22.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Secretaria de

Administração, Planejamento e Finanças deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularrdadetiscal quanto a inadimplência do CONTRATADO,bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

22.10. Persistindoa irregularidade, a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças deverá adotar
as medidas necessárias a rescisão contratualnos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
CONTRATADOa ampla defesa.

22.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto aos órgãos pertinentes.

22.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta

relevância, devidamente justifrcado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Secretaria de Administração,
Planejamento e Finanças, não será rescindido o contrato em execução com o CONTRATADO inadimplente.

22.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

22.111. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
22.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, fica convencionadoque a taxa de compensação nnanceira
devida pela Secretaria de

Administração, Planejamento e Finanças, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = | X N xVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
] = Indice de compensação frnanceira = 0,00016438,assim apurado:

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

23. DAS INFRAÇÓES E DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8666/93, o Iicitanteladjudicatário que:

23.1 .1. Não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

23.1 .2. Apresentar documentação falsa;
23.1 .3. Deixar de entregar os documentos exigidos nesta Tomada de Preços;

23.1 .4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

2.1.1.5. Não mantiver a proposta;
23.1.6. Cometer fraude fiscal;
23.1 .7. Comportar—sede modo inidôneo;

23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento comoME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da

licitação, mesmo após o encerramento da sessão pública.

23.3. O licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadasno subitem
anterior ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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23.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

23.3.2. Impedimento de licitare de contratar com o Município de Jaguaruana e descredenciamento
no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, pelo
prazo de até cinco anos;

23.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADOàs seguintes penalidades:
23.4.1. Advertência por escrito;
23.4.2. Multa de mora de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor do contratopor dia de atraso,

até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;
23.4.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
23.4.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
23.4.5. Declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido
o prazo de 02 (dois) anos.

23.5. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADOas seguintes penalidades:
23.5.1 . Advertência por escrito;

2352. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (tres décimos por cento)
sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);

23.5.3. Em caso de inexecução total. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor

do contrato;
23.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

2355. Declaraçãode inidoneidadepara licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o

prazo de 02 (dois) anos.
23.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamentecom a sanção de impedimento.

23.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar—se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatária, observando-se o procedimentoprevisto na

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamentena Lei nº 9.784, de 1999.

23.8. A autoridadecompetente, na aplicaçãodas sanções, levará em consideração a gravidadeda conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.
23.9. As penalidades serão obrigatoriamenteregistradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de

Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

24. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL

24.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas

previstas no instrumento de Contrato, nos termos da Lei n. 8.666, de 1993.

24.2. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
24.2.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmentecumpridos;

24.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

24.2.3. Indenizações e multas

25. DA IMPUGNAÇÃOAO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

25.1 . Decairádo direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não

o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas
falhas ou irregularidades

que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

Praçª Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE.CEP 62323-000. C.N.P.J.: 07.615,750/0001-17 FONE: (ea) 3418-1288
EDITAL TP2.1,0$6MWI - Participação Exclusivª ME/EPP — PESSOA JURÍDICA



Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças
Administrando Para o Povo

n... ... .. . «<ª

2.51.“ A impugnaçãofeita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do proces - ' '

até o transrto em julgado da decisão a ela pertinente,

0
25.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei

n 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder a impugnaçãoem até 3 (três) dias úteis sem
prejuízo da faculdade prevista no 5 10 do art. 113 da referida Lei.

,

25.4. A impugnaçãopoderá ser realizada por petição protocoladano endereço: Praça Adolfo Franciscoda
Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823—000.

26. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS
26.1. .A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de

fato'supe-rvenlentedevrdamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-la
por ilegalidade, de OflCÍO ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

.
26.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório.
26.4. A participaçãona licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas

neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem comoda obrigatoriedadedo cumprimento das disposições nele
contidas.

26.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo—se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente,a alteração não afetar a formulaçãodas propostas.

26.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da
Tomada de Preços na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Presidente da Comissão Permanente de Licitação.
26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçãoda disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

26.8. É facultada a Comissão Permanente de Licitação ou Autoridade Superior, em qualquer fase da

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a

inclusão posteriorde documentoou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir—se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento.
26.10. 56 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Secretaria de Administração,

Planejamento e Finanças.
26.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante.

desde que seja possivel o aproveitamentodo ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

26.13. O Edital está disponibilizado, na Integra, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço
situado à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823-000, de segunda a sexta,

das 08:00h às 12:00h, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.

26.14. 0 foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de Jaguaruana,
Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro,

26.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
26.15.1. Anexo I - Projeto Básico;

26.151. Anexo II - Modelo de Proposta;
26.15.3. Anexo III — Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7“,

da Constituição Federal;
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26.154. Anexo IV — Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa
Porte ou Equiparado;

26.155. Anexo V — Minuta de Contrato.
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ESTADO Do CEARÁ
PREFEITURA DE JAGUARUANA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
PROCESSOADMINISTRATIVONº esos-00112020

TOMADADE PREÇOSNº 010/2020-TP
SERVIÇOS

ANEXO I - PROJETOBÁSICO

1. DO OBJETO
1.1. Prestação de serviços na elaboração da Planta Genérica de Valores do Município de Jaguaruana,

Estado do Ceará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1 .2. Especificações:

ltem Descrição Quant. Unidade R$ Unitário R$. Tºtªl
estimado estimado

108209 ELABORAÇÃODA PLANTA GENERICA DEVALORES 1 .000 UNIDADE 64.233,33 6423333

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A receita municipal é composta basicamente da arrecadação própria e transferências da União e
Estados, sendo que os Municípios em sua grande maioria são dependentes dos repassesconstitucionais realizados,
inibindo investimentos das gestões municipais em suas próprias estruturas de arrecadação e aumentando a
vulnerabilidade. Diante desta realidade, é de fundamental importância que se desenvolvam ações consistentes
tocadas no fortalecimento das receitas próprias: IPTU e ITBI. Para tanto deve-se considerar a necessidade da

elaboração da Planta Genérica de Valores (PGV), para uma melhor justiça social na arrecadação de tributos.

Considerando, que O município não dispõe de recursos humanos suficientes para realizar os trabalhos, não resta

outra alternativa a não ser a contratação de empresa técnica especializada para realizar esse serviço e assim

contribuimos para a modernização do setor tributário.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços a serem contratados constituem-se em atividadesmateriais acessórias, instrumentaisou

complementares à área de competência legal dO órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas

por seu respectivo plano de cargos.
3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRATADO e

a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.

4. METODOLOGIA E ORGANIZAÇÃO

4.1. Deverá ser analisada as divisões por zonas existentes no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano

- PDDU, bem como analisar O Código Tributário Municipal e suas aliquotas.A metodologia de trabalhodeverá incluir

um modelo de avaliação coletiva das unidades. A criação de um modelo matemático coletivo deverá iniciar—se

através da avaliação da base cartográfica atualizada do Município, com levantamentosabrangendo a estrutura legal

de formação da área urbana, dos bairros e das ruas com suas respectivas representações gráficas expressas

cartograficamente.
4.2. A empresa deverá seguir o seguinte roteiro:

4.2.1. Método Avaliatório exigido para este trabalho é o Método Comparativo de Dados de
Mercado - NB— 14653-2, ou seja, aquele que detine O valor através da comparação de dados
de mercado assemelhados quanto às caracteristicas dO imóvel. É condição fundamental

para aplicação deste método a existência de um conjunto de dados que possa ser tomado,
estatisticamente, como amostra do Mercado Imobiliário.

4.2.2. Nível de Rigor de Precisão: Será adotado O nível de rigor referido à “Avaliação Normal" -

NB- 14653-2, que admite O tratamento definido como homogeneização nos casos de

avaliações coletivas ou avaliações em massa, como é o caso da avaliação de imóveis

urbanos para fins tributários.
4.2.3. Pesquisa de Valores Imobiliários: Deverá ser organizada uma pesquisa de valores

imobiliários junto às diversas fontes de informações, com a finalidade de se Obter por meio
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4.2.4.

5. ETAPAS
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de tratamento estatístico. valores unitários básicos de metro quadrado de terr
de quadra ou trechos de logradouros. A amostra deverà ser representativa dentro do
universo de imóveis por zona fiscal e em quantidade suficiente a afastar injustiças fiscais.

Estudode Política Tributária: A Empresa deverá propordiante das informaçõesdo cadastro
fiscal imobiliáriovigente um estudo com vistas a estabelecer uma Política Tributária para o
Município, estudo este, que poderá ensejar alterações no Código Tributário do Município.

5.1. A elaboração e execução da Planta Genérica de Valores — PGV do Município será desenvolvido
conforme as 8 (oito) etapas relacionadas e descritas a seguir, prevendo em cada uma delas, como resultado,
produtos específicos referentes a estruturação do Anteprojeto da Lei, conforme a seguir:

5.1.1.
5.1.2.
5.1.3.
5.1.4.
5.1.5.
5.1.6.
5.1.7.
5.1.8.

ETAPA 1 — Definição dos objetivos e da abrangência dos trabalhos;
ETAPA 2 — Análise do perfil imobiliário;

ETAPA 3 — Estruturação sobre os preços praticados;
ETAPA 4 — Análise preliminar e verificação dos dados;
ETAPA 5 — Seleção dos métodos, técnicas e análise dos modelos;
ETAPA6 —-Validaçãodos Resultados;
ETAPA ? — Aplicação dos modelos; e
ETAPA 8 — Publicaçãodos trabalhos e consolidaçãodo Anteprojeto de Lei.

6. ÁREA DE ABRANGÉNCIA DO ACERVO TÉcmco
6.1. Os serviços contemplam atividadesde avaliações e pesquisa de valores imobiliários de terrenos e de

edificações compreendendo a elaboração da Planta Genérica de Valores — PGV, para um universo estimado de

7000 (sete mil) unidades imobiliárias, dentro do perímetro urbano aprovado pela Lei Nº 787 de 03/05/2019

(PDDU)conforme figura 01 e de conformidade com as informações fornecidas pelo setor tributário onde

disponibilizará:
6.1.1.

6.1.2.

Base de Dados: Será disponibilizado o acesso ao banco de dados existente no cadastro
imobiliário do município, o qual possibilitará a identincação do número de imóveis

existentes, a identificação de todos logradouros. bem como será disponibilizado o cadastro
de segmento de logradourospara conhecimentodos equipamentos urbanos existentes por
face de quadra, permitindo assim, uma noção mais completa da área em que será
contemplada a elaboração da PGV;

Base Cartográfica: Será disponibilizado o Mapa Urbano Básico atualizado. em formato

SHP, para serem montados os mosaicos para identiôcaçãodos valores venais dos imóveis.
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Figura 1 ”animam urbano da "do do Jaguaruana. :onlonne PDDU

7. PRODUTOS A

7.1.1.
7.1.2.
7.1.3.

7.1 .4.
7.1.5.
7.1 .6.

SEREM ENTREGUES

7.1. O CONTRATADOdeverá entregar ao CONTRATANTEos seguintes serviços:

Estudos de Pesquisa de Valores Imobiliários realizados;
Planilha de Cálculo dos Valores Homogeneizados;
Mapa de Valores Unitários Básicos por Face de Quadras — Zonas de Valorização (ZONA

FISCAL) e Logradouros;
Tabela de Valores de Construção por Tipo / Categoria;

Mapas temáticos com indicadoresdas zonas fiscais;
Minuta do projeto de Lei.

7.1 .6.1 . A empresa deverá promover audiências públicas com a Câmara de Vereadores,
demais lideranças e população. a fim de apresentar a melhor proposta para o
Município.

8. RETIFICAÇÃO E REFAZIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. A empresa se comprometerá em retificar ou refazer, por sua própria conta, sem qualquer ônus para
o CONTRATANTE,eventuais serviços executados em discordânciacom as exigênciasdo presente CONTRATO ou

que apresentem. a qualquer tempo. erros, vícios, imperfeições, falhas, ou quaisquer outros danos e/ou defeitos
decorrentes de irregularidadeshavidas durante a execução dos trabalhos ora contratados. independentemente

da

hscalizaçâo exercida pela CONTRATANTE.

Praga Adolfo Francisco da Rocha, 404. Centro, Jaguaruana-CE,CEP 62323-000,CNPJ,: 07.615.750/0001-17 FONE: (88) 3418-1288
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9. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

oescmçlo

1 Análise do material cartográfico existente X )(

2 Definição de setores nasais e )( )(

zoneamento
3 Análise do CTM e PDDU )( )(

Reconhecimento de limite urbano,
4 Pesquisamercadológica e elaboraçãode X )(

tabelas de parâmetros
Apresentaçãoe debates para definir

valores dos Mª Terreno a M2 de
Edificação,

5 5.1— Definição dosValores Mlz Terreno, M' de
Edificªção

5,2- Aplicação dosValores na Formula de Cálculo
para simulação deAvaliação.

Elaboração da Planta Genérica de
Valores — PGV

6 6.1.Treinamento da Equipe deApoio do X X )(

Setor de Tributos:
6.2 -Analise e Revisão da planta
Genéricade Valores

7 Elaboraçãoda Minuta do Projeto de Lei )( X X

da Planta Genérica de Valores
Condusão dos Trabalhos com

3 Apresentaçãodo Projeto de Lei e )(

entrega dos Produtos
contratadas.

DESEMBOLSO 50% ,
' 25%

10. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

10.1. Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.

10.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.

10.3. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/fefeitos/substituidosno prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas do CONTRATADO,sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10.4. Os serviços serão recebidos dennitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

10.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se—ácomo realizada, consumando—se o recebimentodefinitivo no dia
do esgotamento do prazo.

10.5. O recebimento provisório ou detinitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

11. DA VISTORIA
11.1. Não será exigida vistoria para a presente contratação.

12. OBRIGAÇÓES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

12.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 8566/93, são obrigações da
Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças:

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.1.2. Exercer o acompanhamento e a Escalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
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bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e enca
apontamentos à autoridade competente para as providênciascabíveis;

12.1 .3. Notificar o CONTRATADOpor escrito da ocorrênciade eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

12.1.4. Não permitir que os empregados do CONTRATADOrealizem horas extras, exceto em caso
de comprovada necessidade de serviço, tormalmente justificada pela autoridade do órgão
para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação
trabalhista;

12.1 .5. Pagar ao CONTRATADOo valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

12.1 .6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Faturafornecida pelo
CONTRATADO, em conformidade com a legislaçãovigente.

.
12.2: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADOcom

terceiros, ainda que Vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrêncna de ato do CONTRATADO,de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. OBRIGACOES DO CONTRATADO
13.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

13.1.1. Executaros serviços conforme especificações neste Projeto Básico e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade especincadas neste Projeto Básico e em sua
proposta;

13.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Hxado pelo tiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.1 .3. Responsabilizar—se por todas as obrigações trabalhistas. sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças;

13.1.4. Relatar à Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças toda e qualquer
irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

13.1.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.1.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
13.1 .7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamentodos quantitativos

de sua proposta, devendo complementa-los,caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimentoao objeto da licitação, exceto quando ocorreralgum
dos eventos arrolados nos incisos do 5 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1 . Não será admitida a subcontrataçâo do objeto licitatório.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços e de alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Secretaria de Administração,

Planejamentoe Finanças, eSpecialmentedesignados, na forma dos Arts. 67 e 73 da
Lei nº 8.666.

15.2. O representante da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças deverá ter a experiência

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do
contrato.
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15.3. A veriôcação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
previstos neste Projeto Básico.

15.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicarà autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração
dos valores contratuais previstos no 5 1“ do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviçosdeverá serverihcadajuntamente
com o documento do CONTRATADOque contenha a sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste
Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. tais como: marca.
qualidade e forma de uso.

.
15.6. O representante da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças deverá promover o

registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos 55 1ª e 2“ do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993,

15.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pelo
CONTRATADO ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. A fiscalizaçãode que trata esta cláusula não exclui nem reduza responsabilidade do CONTRATADO,
inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidadeda Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DAS INFRAÇÓES E DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8666/93, o licitante/adjudicatária que:

16.1 .1. Não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

16.1 .2. Apresentar documentação falsa;
16.1 .3. Deixar de entregar os documentos exigidos nesta Tomada de Preços;
16.1 .4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1 .5. Não mantiver a proposta;
16.1 .6. Cometer fraude fiscal;
16.1 .1. Comportar-sede modo inidôneo;

16.2. Considera—se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

, participação, quanto ao enquadramento comoMEIEPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da

licitação, mesmo após o encerramento da sessão pública.

16.3. O Iicitante/adjudicatário que cometer qualquerdas infrações discriminadasno subitem anterior ficara

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. às seguintes sanções:
16.3.1 . Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimadodo(s) item(s) prejudicado(s)pela conduta

do licitante;
16.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Jaguaruana e descredenciamento

no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, pelo
prazo de até cinco anos;

16.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

16.4.1. Advertência por escrito;
16.4.2. Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso,

até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato:

16.4.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

16.4.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

16.4.5. Declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido
o prazo de 02 (dois) anos.

PraçaAdolfo Francisco da Rocha. 404. Centro, Jaguaruana—CE, CEP 62323-000, C.N.P..l.: 07.51 5,75010001-17 FONE: (88) 3418-1288
EDITAL TP2.1 .D—Sarviços - Participação Exclusrva MEIEPP — PESSOA JURÍDICA



"u i.. “. iv"

Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças
Administrando Para o Povo

16.5. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADOàs seguintes pena |

16.5.1 .

16.52.

165.58.

16.5.4.

16.5.5.

Advertência por escrito;
Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) sobre
o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);
Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato;
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Jaguaruana. por prazo não superior a 02 (dois) anos;
Declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo de 02 (dois) anos.

16.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamentecom a sanção de impedimento.
16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar—se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatária, observando-se o procedimentoprevisto na
Lei nº 8666, de 1993, e subsidiariamentena Lei nº 9784, de 1999.

16.8. A autoridadecompetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidadeda conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

16.9. As penalidades serão obrigatoriamenteregistradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

Jaguaruana, Estado do Ceará, 17/03/2020.“11th '

Secretáriode Administração, Planejamento e Finanças
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PROCESSON" 03.06-001/2020

TOMADADE PREÇOSNº 010/2020-TP

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

IDENTIFICAÇÃODO LICITANTEPESSOA JURÍDICA:
Nome:
RAZAO SOCIAL
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDENTIFICAÇÃODO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Prestaçâo de serviços na elaboração da Planta Genérica de Valores do Município
de Jaguaruana, Estado do Ceará.

Item Descrição Quant, Unidade R$ Unitário R$ Total

108209 ELABORAÇÃODA PLANTA GENERICA DEVALORES 1,000 UNIDADE

VALOR DA PROPOSTA
Valor Global: ........................ ( .....................

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Inicio da execução dos serviços: Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço,
conforme definido no Edital da Tomada de Preços Nº 010/2020-TP e seus anexos.

VALIDADE DA PROPOSTA:

Prazo de validade: 60 (sessenta) a partir da data de sua apresentação.

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS:
Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer
natureza incidentes sobre o objeto desta Tomada de Preços.

DECLARAÇÃO:
Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das

condições estabelecidas no Edital da Tomada de Preços Nº O10/2020-TP e seus anexos.

Atenciosamente,

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

PraçaAdolfo Francisco da Rocha, 404, Centro. Jaguaruana-CE,CEP 62323-000, C.N.P.J.: 07.615.7501000147
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PROCESSONº 03.06-001/2020
TOMADADE PREÇOSNº 010/2020-TP

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOAO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7ª,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

......... (Nome do licitante Pessoa Jurídica)........, Pessoa Jurídica inscrita no Razão Social sob o nº

........................................., situada à neste ato representada por seu

representante legal o(a) Sr.(a) .............................................. inscrito(a) no CPF sob o nº ............................................,

DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital da Tomada de Preços nº 010/2020-TP. que não possui em, seu

quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre, e

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, nos termos do

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obst elaborar em papel timbrado da empresa, conforme o caso

' R ha, 404, Cemm, Ja nirvana—CE, CEP 62823-000. C.N.P.J.: 07515750/0001-17 FONE: (68) 3418—1288
PlªcªMªiº anum dª ºº 9
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PROCESSONº 03.06—001/2020
TOMADADE PREÇOS Nº 01OI2020-TP

ANEXO IV — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTOCOMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO
PORTE OU EQUIPARADO

A Empresa .................................................................... inscrita no CNPJ sob o nº

........................................., situada à neste ato representada por seu

representante legal o(a) Sr.(a) ............................................., inscrito(a) no CPF sob o nº ............................................,

DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art.:-Jº da Lei Complementar 123/2006. e, como condição

de participaçãona Tomada de Preços nº 010/2020-TP, que:

a) ( ) Enquadra-se comoMlCROEMPRESA-ME; ou

b) ( ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP;

c) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e li do art. 3º da Lei

Complementar 123/2006;

d) Não tem nenhum dos impedimentos do 54“ do art,3º da mesma lei. ciente da obrigatoriedadede

declarar ocorrências posteriores.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa. conforme o caso. Declaração exigida apenas para licitantes pessoa
jurídica, enquadrados comoME/EPP ou equiparado.
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PROCESSOADMINISTRATIVONº 03.06-001/2020

TOMADADE PREÇOSNº 010/2020-TP
ANEXO V — MINUTA DE CONTRATO

PROCESSOADMINISTRATIVONº 03.06-001/2020
TOMADADE PREÇOSNª 010/2020-TP
CONTRATO Nº ...............

CONTRATO DE SERYIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI, SECRETARIA
DE ADMINISTRACAO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS E

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, através da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS, com sede à PRAÇA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA, 404, CENTRO,
JAGUARUANA-CE, CEP 62.823—000, inscrita no CNPJ sob O nº 07.615.750I0001-17, neste ato representada por
HAMILTON REBOUÇAS BARBOSA NETO, Secretário de Administração, Planejamento e Finanças, Autoridade
Competente, nomeado pela Portaria nº 383/2018, de 24/07/2018, inscrito no CPF sob nº 628.146.483-49,doravante
denominado CONTRATANTE, e , Pessoa Juridica inscrita no Razão Social sob o nº

................................ ., sediada à . doravante designada CONTRATADO, neste ato
representada por ................... , InscrIto(a) no CPF sob o nº ............................, tendo em vista o que consta no
PROCESSO Nº 03.06-001/2020 e em observância às disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei

Complementar123, de 14 de dezembro de 2006. Decreto Federal 8538/2015, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente da TOMADADE PREÇOS Nº 010/2020-TP, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
1.1. Prestação de serviços na elaboração da Planta Genérica de Valores do Municipio de Jaguaruana,

Estado do Ceará, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital da Tomada de Preços identificado
no preâmbuloe na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

Item Descrição Unid. Quant. SUnit. $Total

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. 0 valor do presente Termo de Contrato e de R$ ( ........................................).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimentointegral do objeto

da contratação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA

3.1. O contratoterá vigência de 6 (seis) meses, iniciando-se em ..... / ..... l ..... e se encerrando em .....

podendo ser prorrogadona forma da Lei 8.666/93.

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no Orçamentodo Município para o exercício de ................. , conforme abaixo:

4.1.1 . ................. , elemento de despesa ................. , sublemento ................. , valor .....

4.2. Nos exercíciosseguintes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesasda mesma
natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULAQUINTA- DO REGIMEDE EXECUÇÃO

5.1. Os serviços serão prestados mediante Empreitadapor preço unitário.
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6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

.
6.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças no prazo de

30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Faturacontendo o detalhamento dos serviços executados
e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo CONTRATADO, conforme cronograma de desembolso estipulado no Projeto Básico, anexo do edital.

6.2, O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços
efetivamenteprestados e aos materiais empregados.

.
6.3.

.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Faturaou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, ctrcunstânciaque impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO
provtdencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Secretaria de Administração,
Planejamento e Finanças.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.5. Antes de cada pagamento ao CONTRATADO.será realizada consulta aos cadastros pertinentes para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

6.6. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO,será providenciadasua advertência,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularizesua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa,
sendo que o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Secretaria de Administração,
Planejamento e Finanças.

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Secretaria de
Administração, Planejamento e Finanças deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto a inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto a existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

6.8. Persistindoa irregularidade, a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças deverá adotar
as medidas necessárias a rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
CONTRATADOa ampla defesa.

6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto aos órgãos pertinentes.

6.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta

relevância, devidamente justincado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Secretaria de-Administração,
Planejamento e Finanças, não será rescindido o contratoem execução com o CONTRATADO inadimplente,

6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.11.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o
pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento
oncial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
6.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, fica convencionadoque a taxa de compensação financeira devida pela Secretaria de
Administração, Planejamento e Finanças, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = | x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios:
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
! = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

': 6,100 l= 0,00016438
365

I = (TX)
TX = Percentual da taxa anual = 6%.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA- DO REAJUSTE E ALTERAÇÓES
7.1. O preço contratado será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a

partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice de Preços ao ConsumidorAmplo —

lPCA, ou outro que venha a substitui-lo.

.
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos ônancerrosdo ultimo reajuste, sendo formalizados por meio de apostilamento
7.3. Eventuaisalterações contratuais reger-se—ãopela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.4. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supíessões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
con rato.

7.5.“ As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vrnte e Cinco por cento) do valor inicial atualizadodo contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA — DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto licitatório.

9. CLÁUSULA NONA —- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

9.1. Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.
9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Projeto Básico e na proposta.

9.3. Os serviçospoderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo com as especificações
constantes no Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal
do contrato. às custas do CONTRATADO, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias. contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anteriornão ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimentodefinitivo no dia
do esgotamento do prazo.

9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Secretaria de Administração,
Planejamento e Finanças. eSpecialmentedesignados. na forma dos Art. 67 e 73 da Lei nº 8.666.

10.2. O representante da Secretaria de Administração. Planejamento e Finanças deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Projeto Básico.

10.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamentoda produtividade pactuada.
sem perda da qualidadena execução do serviço, deverá comunicarà autoridade responsável para que esta promova
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada. respeitando—se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no 5 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verit'tcadajuntamente
com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada. de acordo com o estabelecido no

Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca.
qualidade e forma de uso.

10.6. O representante da Secretaria deAdministração. Planejamentoe Finanças deverá promover o registro
das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos 55 1º e 2“ do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
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10.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades ass ' pelo
CONTRATADO ensejara a aplicação de sanções administrativas, previstas no Projeto Básico e na legislação
Vigente, podendo culminar em rescisão contratual. conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

_

“10.8. A fiscalizaçãode que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidadedo CONTRATADO,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redrbrtórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidadeda Secretaria de Administração, Planejamentoe Finanças ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS OBRIGAÇÓES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS
11.1 . São obrigações da Secretaria de Administração, Planejamentoe Finanças:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia. mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providênciascabíveis;

11.1.3. Notificar o CONTRATADOpor escrito da ocorrênciade eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, Exando prazo para a sua correção;

11.1 .4. Não permitir que os empregados do CONTRATADO realizem horas extras, exceto em caso
de comprovada necessidade de serviço. formalmente justificada pela autoridade do órgão
para o qual o trabalhoseja prestado e desde que observado o limite da legislaçãotrabalhista;

11.1 .5. Pagar ao CONTRATADOo valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Faturafomecida pelo
CONTRATADO, em conformidade com a legislaçãovigente.

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADOcom

terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO,de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

12.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

12.1.1. Executar os serviços conformeespecificações no Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas no Projeto Básico e em sua proposta;

12.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.1 .3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade

12.1 .4. Relatar à Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças toda e qualquer
irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

12.1.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
12.1.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamentodos quantitativos

de sua proposta, devendo complementa-los,caso o previsto inicialmente em sua proposta

PraçaAdolfo Francisco da Rocha, 404, Centro. Jaguamana-CE,CEP 62323-000, C.N.P.J.: 07.615.750/0001-17
FONE: (86) 3418-1265

EDITAL TP2,1,D$eN'UÇOS- Pamunaçªº Exclusrva MEIEPP — PESSOA JURIDICA



Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças
Administrando Para o Povo

“º.m ...t .v-º

não seja satisfatório para o atendimentoao objeto da licitação, exceto quando o gum
dos eventos arrolados nos incisos do 5 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

13.1. O atraso injustincado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADOàs seguintes penalidades:
13.1 .1. Advertência por escrito;
13.1.2. Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contratopor dia de atraso,

até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;
13.1 .3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
13.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Municipio de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
13.1 .5. Declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido
o prazo de 02 (dois) anos.

13.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADOàs seguintes penalidades:
13.2.1. Advertência por escrito;
13.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento)

sobre o valor do contratopor ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);

13.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do

contrato;
13.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Municipio de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
13.2.5. Declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o

prazo de 02 (dois) anos.
13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamentecom a sanção de impedimento.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-à em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatária, observando-se o procedimentoprevisto na

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.
13.6. As penalidades serão obrigatoriamenteregistradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de

Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1 . O presente Termode Contratopoderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666, de 1993,

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem prejuizo das sanções aplicáveis.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o

direito a prévia e ampla defesa.
14.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças

em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão será precedidode Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentecumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizações e multas.
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